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EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO MAURICIO FARIA, D.D.  

RELATOR DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE CONTAS  

 

 

 

 

 

Processo TC nº 010276/2020 

Procedência: SME  

Processo Externo: 6016.2019/0026911-6  

Assunto: Contrato –  Contratação emergencial para a prestação de 

serviços de operacionalização e manutenção preventiva dos 

equipamentos de iluminação dos teatros dos CEUs .   

 

                  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

JOÃO CURY NETO ,  já qualif icado nos autos em epígrafe, vêm, 

respeitosamente a presença de Vossa Excelência, por seus 

advogados, vem a i lustre presença de Vossa Excelência, apresentar, 

tempestivamente, DEFESA ,  mediante as razões fáticas e jur ídicas a 

seguir del ineadas:  

 

 

I  –  SÍNTESE DOS FATOS 

 

 

Trata-se se análise de entabulada pela Equipe de F iscal ização 

e Controle desse E. Tr ibunal sobre a contratação por Emergência, por 

até 180 (cento e oitenta) dias (ou até que se conclua o pleito 

l ic itatório), de prestação de serviços de operacional ização e 

manutenção preventiva dos equipamentos de i luminação dos teatros 

dos CEUs da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo , 

contratados na forma emergencial  de modo a não haver solução de 

continuidade e prejuízo para a população (Contrato nº 53/SME/2019 

–  peça 13; SEI nº 6016.2019/0026911-6). 

 

Dos autos constam o Relatório (Peça 29) e respectivo Anexo de 

Continuação (Peça 30), o últ imo a seguir reproduzido:  

 

“ANEXO DE CONTINUAÇÃO  

Análise do Contrato nº 53/SME/2019 
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14.3. Justificativa da dispensa de licitação 

 

A justificativa da Secretaria para contratação emergencial limitou-se a informar 

que foi realizada em função da não conclusão do processo licitatório, iniciado em 

fevereiro/2018, além de destacar a importância dos serviços prestados para a 

realização das atividades dos CEUs (peça 4, fl. 1): 

Cabe ressaltar em 19/01/2018, houve abertura do Edital na modalidade Pregão 

Eletrônico nº 02/SME/18 Processo Eletrônico nº 6016.2017/0039781-1 - 

SME/COAD/DIGECON, visando à contratação de empresa para prestação de 

serviços de operacionalização e manutenção preventiva dos equipamentos de 

som e iluminação dos teatros dos CEUs, que foi realizado no dia 06.02.2018. No 

entanto, o Pregão foi suspenso para análise e readequações do Termo de 

Referência em decorrência de impugnações por particular e sindicato. Após Termo 

readequado, houve a reabertura do Pregão em 09.04.2019, o qual encontra-se em 

andamento. 

Haja visto que, apesar de terem sido esboçados todos os esforços em conjunto para 

a conclusão do pleito licitatório SEI 6016.2017/0039781-1, e que não houve 

homologação do referido processo e, atentando-se da importância da 

continuidade dos serviços, justifica-se a necessidade da contratação emergencial. 

Preliminarmente cabe esclarecer que o último contrato (não emergencial) firmado 

antes do pretendido foi o Contrato 100/SME/2012, oriundo do Pregão 18/SME/2012, 

cujo objeto é o mesmo desta contratação e tinha prazo de vigência de 01.08.2012 

a 31.07.2017 (SEI 6016.2017/0000759-2), ou seja, 60 meses. Porém, conforme se 

verifica no mesmo SEI, em 31.07.2017 a DIGECON justificou que o referido contrato 

deveria ser prorrogado por excepcionalidade pelo fato de que o pleito licitatório 

não havia sido finalizado devido a algumas adequações referentes ao Termo de 

Referência. 

Segundo o SEI 6016.2017/0039781-1, a solicitação para início do pleito licitatório se 

deu em 28.09.2017 (documento 4765051 do SEI) e a pesquisa de preços foi iniciada 

em 09.10.2017 (documento 5215801 do SEI). Verifica-se, portanto, que houve 

desídia por parte da Administração, por adotar providências para o início dos 

procedimentos licitatórios tardiamente. 

Além disso, foram realizadas alterações significativas no Termo de Referência, 

comparativamente ao TR contrato anterior, destacando-se a inclusão do serviço 

de som e a divisão dos serviços em apenas 5 lotes, as quais foram objeto de várias 

impugnações, além de outros quesitos. 

O Edital sofreu diversos questionamentos e impugnações antes e durante o 

procedimento licitiatório e fez com que o Termo de Referência tivesse que ser 

alterado. Sendo assim, para que os serviços continuassem, a SME firmou os 

seguintes termos: 

O Pregão foi aberto dia 09.04.2019 e encerrado em 03.07.2019 sem vencedor para 

nenhum dos lotes. Das 4 empresas participantes, 3 foram desclassificadas por não 

atendimento a especificações do Edital e uma por que os valores ofertados 

estavam acima do aceitável pela Administração. 

Novo procedimento licitatório foi iniciado, conforme SEI 6016.2019/0055755-3. 

Sendo assim, não consideramos devidamente justificada a contratação 

emergencial, eis que foi a própria Administração que deu causa à situação 

emergencial pelo início tardio dos procedimentos licitatórios e pela inépcia na 

condução da licitação, que culminou no seu fracasso. 

 

14.5. Preços contratados 
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Foi realizada cotação de preços com envio de e-mails a 26 endereços de 

empresas, solicitando orçamento por posto de serviço, conforme Termo de 

Referência em Anexo (peça 6). Consideramos que há falta de transparência na 

cotação de orçamentos, uma vez que as empresas cotadas não foram 

identificadas (nome e CNPJ), pois constaram somente e-mails que podem ou não 

pertencer a empresas do ramo. 

Apenas 5 empresas apresentaram cotação de preços para os 10 lotes definidos 

do Termo de Referência, conforme segue: 

• Lume Serviços Gerais Ltda. 

• Loja do Teatro luz e som Ltda. 

• Bakmar Eletrônica Ltda. 

• FHB Comercial Eletrônica Eireli 

• DT Audio Ltda. 

No caso em tela, Lote 1, o menor preço por posto foi oferecido pela empresa FHB 

Comercial Eletrônica Eireli, porém, a proposta não estava acompanhada de 

detalhamento da composição de todos os custos unitários (peça 6), contrariando 

o disposto no § 2º do art. 7º da Lei Federal 8.666/93 e, portanto, não é possível 

afirmar que o preço está devidamente justificado. 

Chama a atenção os preços cotados pelas empresas Bakmar e DT Audio nos Lotes 

1 a 8. O Valor cotado pela empresa Bakmar (R$ 5.900,00) para os Lotes 1 a 4 é 

idêntico ao ofertado pela DT Audio para os Lotes 5 a 8 e vice versa (R$ 8.000,00). 

Além disso, a cotação de preços com empresas que, conhecidamente, são 

coligadas (Bakmar e FHB) é no mínimo suspeita, principalmente em se tratando de 

uma contratação direta. 

Cabe-nos esclarecer que o que seu atual endereço residencial do Sr. Hugo Favre 

Bacellar, sócio da Bakmar, é o mesmo endereço onde funciona a empresa FHB, 

segundo dados obtidos na JUCESP (peças 27 e 28), o que indica ligação entre tais 

empresas. 

Recomendamos que o Setor que realiza Pesquisa de Preços dê maior 

transparência às cotações realizadas e que pesquisem os dados básicos das 

empresas antes de solicitar cotações, prevenindo, dessa forma, qualquer 

possibilidade de conluio entre as empresas. A própria Assessoria Jurídica da SME 

já apresentou entendimento do TCU – Acórdão 297/2009 de que a participação de 

sociedades que possuam sócio em comum configura ilicitude no caso de 

contratação por dispensa de licitação (peça 24). 

 

14.14. Publicação do contrato 

 

A assinatura do contrato se deu em 27.06.19 e a publicação ocorreu em 01.08.19, 

em prazo superior a vinte dias, contrariando o disposto no art. 26 da LM 13.278/02. 

 

15. Observações 

 

Em 25/06/2019, a empresa Lume Serviços Gerais Ltda, protocolou uma Petição de 

Preservação de Direitos, na qual alega que as empresas Bakmar e FHB foram 

expurgadas do Pregão Eletrônico 02/SME/2018 (SEI 6016.2017/0039781-1) por 
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questões de “conluio”, não assegurando, por sua vez, a concorrência lícita entre 

os licitantes (peça 18, fl. 02). 

Solicita, ainda, a exclusão das referidas empresas de qualquer orçamento futuro 

para fins licitatórios, bem como de contratações futuras e/ou de execução de 

contrato que esteja vigente, uma vez que foram “penalizadas” em princípio com 

a exclusão do processo licitatório, cuja gravidade será apurada à frente para fins 

apenas de graduação da pena. 

Porém, analisando-se o SEI 6016.2017/0039781-1, verifica-se no parecer da 

Assessoria Jurídica (peça 24) que as empresas foram excluídas da licitação por 

desatenderem ao item 3.6 do Edital: 

 

3.6 É vedada a participação de: 

 

c) Sociedades que sejam controladoras ou controladas, coligadas e subsidiárias 

entre si; (grifo nosso) 

Segundo a AJ, há confusão patrimonial entre as empresas, pois o endereço da 

empresa FHB é o mesmo da residência dos sócios da empresa Bakmar e, além 

disso, os sócios da empresa Bakmar são pais dos sócios da empresa FHB. 

Não encontramos nos autos (SEI 6016.2017/0039781-1) qualquer indício de que a 

SME tenha considerado a participação de 2 empresas coligadas como conluio, 

naquele pregão e considerou o fato como descumprimento de item do Edital. 

 

16) Conclusão 

 

O Termo de Contrato nº 53/SME/2019 apresenta as seguintes infringências: 

 

16.1. Não estão justificadas as causas que caracterizem a necessidade da 

contratação direta em caráter emergencial, descumprindo a LF 8.666/93 - art. 24 

e art. 26 incisos I, II e IV do parágrafo único; DM 44.279/03 - art. 12 (item 14.3). 

16.2. Os preços contratados não estão devidamente justificados, descumprindo o 

§ 2º do art. 7º da Lei Federal 8.666/93 (item 14.5). 

16.3. O instrumento contratual não foi publicado de forma resumida no prazo 

estabelecido, contrariando o disposto no art. 26 da LM 13.278/02 (item 14.14). 

 

Em 17.09.2020 

 

ANA MARIKO HARA 

Agente de Fiscalização 

 

JOÃO ROBERTO FERNANDES LIMA 

Supervisor de Equipe de Fiscalização e Controle”   

 

Dos subitens de “16) Conclusão” se estrutura a defesa, nos termos 

doravante art iculados, de modo a sustentar a regularidade do 

certame.   
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I I  –  ARTIGOS DE DEFESA 

 

 

A regra da l icitação comporta exceções que estão previstas 

pela legis lação pela relativ idade da regra constitucional e a 

instrumentalidade do processo de l icitação que estão evidenciadas 

no art.  37, XXI,  da CF que afirma: “ressalvados os casos especif icado s  

n legis lação, as obras, serviços, compras e alienações serão 

contratados mediante processo de l ic itação pública” –  e o presente 

caso se amolda à hipótese da exceção justif icada ,  atendendo à 

normatização específ ica apl icável à hipótese  

 

 

Decerto que o procedimento em tela observou um 

procedimento formal prévio, como a apuração e comprovação da 

hipótese de dispensa de l icitação, por meio da motivação da 

decisão administrativa (art.  26 da Lei 8.666/1993).  

 

 

Com a ressalva das contratações diretas de pequeno valor, as 

hipóteses de dispensa e inexigibi l idade, além daquelas indicadas no 

art.  17, §§ 2º e 4º, devem ser justif icadas e comunicadas, no prazo de 

três dias à autor idade superior para ratif icação e publicação na 

imprensa of icial,  no prazo de cinco dias, como condição para 

eficácia dos atos (art.  26, caput, da Lei 8.666/1993).  

  

Nesses casos, o processo de contratação direta deverá ser 

instruído com os seguintes elementos:  a) caracterização da situação 

emergencial ou calamitosa que just if ique a dispensa, quando for o 

caso; b) razão da escolha do fornecedor ou executante;  c) 

justif icativa do preço; e d) documento de aprovação dos projetos de 

pesquisa aos quais os bens serão alocados (art.  26, parágrafo único, 

da Lei 8.666/1993).  

 

 

Em relação à justif icativa de preço, é fundamental que a 

Administração Pública instrua o processo administrat ivo com os 

respectivos documentos –  como ocorreu, no caso. No caso da 

dispensa de l ic itação, a Administração deve apresentar, em 

princípio, três cotações, salvo situação just i f icada que demonstre a 

sua imposs ibi l idade. Nas hipóteses de inexigibi l idade de l icitação, a 

justif icativa deve ser realizada por meio da comparação com os 

preços praticados pelo fornecedor junto a outras instituições públicas 

ou privadas.   

 

 

Registre-se, ainda, que na contratação direta, sem lic itação, 

não deve ser dispensada a apresentação dos documentos de 

habil i tação que, normalmente, seriam exigidos na fase externa da 

l ic itação.  
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“16.1. NÃO ESTÃO JUSTIFICADAS AS CAUSAS QUE CARACTERIZEM A NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

EM CARÁTER EMERGENCIAL, DESCUMPRINDO A LF 8.666/93 - ART. 24 E ART. 26 INCISOS I, II E IV DO 

PARÁGRAFO ÚNICO; DM 44.279/03 - ART. 12 (ITEM 14.3).”  

 

 

Respeitando o d. entendimento da equipe técnica  deste E,  

Tr ibunal de Constas , há, nos autos, a devida motivação para justif icar 

a contratação emergencial em comento, conforme de extrai da 

Peça 4, in verbis :  

 

 
“Cumpre dizer  que os Termos de Contratos nº163/SME/2018 -  SEI  

6016.2018/0069261-0 e nº  164/SME/2018- SEI  6016.2018/0069269-6,  

terão vencimento em 15/06/2019 e o Termo de Contrato nº  

03/SME/2019- SEI  6016.2018/0080122-3 se encerrará em 26/07/2019,  

sem a possibi l idade de prorrogação por se tratar de termos de 

contratos  or iundos de outros emergenciais.  

 

Cabe ressaltar  em 19/01/2018, houve abertura do Edi tal  na 

modal idade Pregão Eletrônico nº 02/SME/18 Processo Eletrônico nº  

6016.2017/0039781-1 -  SME/COAD/DIGECON, visando à contratação 

de empresa para prestação de serviço s de operacionalização e 

manutenção prevent iva dos equipamentos de som e i luminação dos 

teatros dos CEUs,  que foi  realizado no dia 06.02.2018.  No entanto,  o 

Pregão foi suspenso para análise e readequações do Termo de 

Referência em decorrência de impugnações por  part icular e 

s indicato. Após Termo readequado, houve a reabertura do Pregão 

em 09.04.2019,  o qual encontra-se em andamento.  

 

Haja visto que, apesar de terem sido esboçados todos os esforços 

em conjunto para a conclusão do plei to l ic itatór io SEI  

6016.2017/0039781-1, e que não houve homologação do refer ido 

processo e,  atentando-se da importância da cont inuidade dos 

serviços,  just i f ica-se a necess idade da contratação emergencial.  

  

Os Centros Educacionais  Uni f icados (CEUs) são compostos por  

núcleos,  unidades educacionais ,  espaços e terr i tór ios ,  cuja natureza 

é mult idimensional . Sua proposta é potencial izar  a intersetor ial idade 

das polí t icas públicas municipais,  por  meio do fortalecimento das 

redes de proteção social  e das ações intersecretar iais ,  ar t icula das e 

voltadas ao desenvolvimento educacional,  social ,  cul tural,  esport ivo 

e tecnológico do ter r i tór io e da cidade.  

 

Devem ser  terr i tór ios  que visam à promoção da educação integral ,  

democrática, emancipatór ia,  humanizadora e com qualidade social ,  

englobando, concomitantemente,  educação, cul tura,  esporte, lazer  

e recreação, que se associam a novas tecnologias,  promovendo o 

aper feiçoamento do ser  humano na sua integral idade como pessoa,  

cidadão e sujei to da sua histór ia.  

 

São espaços pr iv i legiados para consol idar  a integração entre 

educação e vida, const i tuindo-se,  também, como espaço de 

organização dos segmentos mais vulneráveis , por  intermédio da 

valor ização e ampl iação de seus saberes, em conformidade com as 

diretr izes,  planos e polí t icas estabelecidas para  as áreas de 

educação, cultura,  esportes, lazer ,  recreação e tecnologia.  
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Desta forma, os teatros dos CEUs const i tuem estrutura relevante e 

imprescindível das concepções que este equipamento preconiza,  

possibi l i tando eventos do t ipo:  

 

a)  apresentações cultura is para promoção do art is ta local ;  

 

b)  apresentação de vis ibi l idade oportunizando as regiões de maior  

vulnerabil idade social  acesso ao repertór io cultural  de shows, 

teatro e arte circense de médio e grande porte;  

 

c)  eventos de f im de ano que consagram as ações das Unidades 

Educacionais do ano let ivo (formaturas,  festas de encerramento,  

avaliação inst i tucional,  entre outros);  

 

d)  eventos de natureza diversa que transcendem o equipamento em 

si ,  envolvendo a part icipação da comunidade, de outras 

unidades escolares ( rede públ ica e pr ivada),  e organizações da 

sociedade civi l .  

 

Conforme se veri f ica, os teatros dos Centros Educacionais Uni f icados  

possuem inúmeros eventos ao decorrer do ano ( formatura,  shows, 

exibição de f i lmes,  entre outros) que dependem da presença dos 

técnicos de i luminação para acontecerem. Isto acarreta na 

movimentação de um enorme público apreciando os eventos nesses  

equipamentos.  

 

O Termo de Permissão de Direito de Uso Parcial  SPCine nº  01/2015,  

i tem V, na cláusula 4ª  –  Obrigações das Promitentes,  prevê: 

“Disponibi l izar  técnicos em número suf iciente para atuar  nas salas 

durante a programação do circui to SPCine, sem custos adicionais ,  

autor izando sua capacitação para a atividade especí f ica para 

exibição cinematográfica”.  Diante do exposto ,  o programa SPCine 

também sofrerá inter rupção das at ividades enquanto não houver os  

técnicos nos CEUs.  

 

Tendo em vista a complexidade dos equipamentos de i luminação 

que compõe os teatros, há previsto na Lei nº 6.533/1978,  

regulamentada no Decreto nº  82.385/78, a obr igator iedade da 

presença de recursos humanos especial izados, técnicos possuidores  

de D.R.T.  –  Documento de Registro Técnico.  

 

Ressaltamos que o remanejamento das datas das apresentações 

cul turais acarretará uma série de prejuízos para as comunid ades do 

entorno dos equipamentos,  uma vez que os eventos são  divulgados 

com mais  de 30 dias de antecedência,  e o cancelamento dos 

mesmos, além do prejuízo para a comunidade, compromete as ações 

pedagógicas que ocorrem nestes espaços.  

 

Com intui to de subsid iar  a contratação para os serv iços ora 

pleiteados foi anexado o Termo de Referência,  SEI  (017337897 ) . A 

distr ibuição dos lotes seguiu o mesmo critér io do já adotado nos 

contratos atuais.  

 

Quanto à exigência de Quali f icação Técnica, SEI nº  (017337897 ) na 

refer ida contratação, encontra-se amparada no art igo 30 da Lei  

Federal  nº  8666/93,  nos mesmos moldes da contratação anter ior,  até 

mesmo pela natureza da contratação ora pretendida, e é 
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imprescindível  exigi r  elementos que permitam demonstrar que a 

empresa interessada na contratação tenha condições de executar a 

prestação de serv iços.  

 

 

A interpretação da d. equipe técnica de f iscalização ao 

sustentar que “A just if icativa da Secretaria para contratação 

emergencial l imitou-se a informar que foi realizada em função da não 

conclusão do processo l icitatório, iniciado em fevereiro/2018, além 

de destacar a importância dos serviços prestados para a realização 

das atividades dos CEUs” como óbice de legalidade traduz um rigor 

desproporcional e excessivo ao caso, visto que tais óbices de deram 

por atrasos decorrentes de “.. . readequações do Termo de Referência em 

decorrência de impugnações por part icular e s indicato ”.  

 

 

A emergência decorreu do fato de que os processos l icitatór ios 

restaram questionados ou frustrados  –  que, no caso, não configuram 

desídia do Representado. 

 

 

Importante mencionar que o peticionário assumiu a Secretaria 

Municipal de Educação em breve passagem –  de 8 de janeiro de 

2019 (doc. 01) a 4 de julho de 2019 (doc. 02), assumindo desde então 

o histórico de l icitações para tais aquisições –  o quê, neste caso, é 

elemento a ser considerado para compreender que suas ações se 

pautaram pelas possibi l idades de agir  de então e que não podem, 

em absoluto, acarretar contra si a responsabil idade sobre a 

necessidade de contratação emergencial,  que era imperiosa . 

 

 

Da própria informação da justif icativa se comprova que a l inha 

temporal demonstra que os fatos que levaram à contratação 

emergencial são anteriores à nomeação do representado ao cargo, 

segundo a já destacada Peça 4, em que destacamos:  

 

 

“Cabe ressal tar  em 19/01/2018, houve abertura do Edital  na 

modal idade Pregão Eletrônico nº 02/SME/18 Processo Eletrônico nº  

6016.2017/0039781-1 -  SME/COAD/DIGECON, visando à contratação 

de empresa para prestação de serviços de operacionalização e 

manutenção prevent iva dos equipamentos de som e i luminação dos 

teatros dos CEUs,  que foi  realizado no dia 06.02.2018 .  No entanto,  o 

Pregão foi suspenso para análise e readequações do Termo de 

Referência em decorrência de impugnações por  part icular e 

s indicato. Após Termo readequado, houve a reabertura do Pregão 

em 09.04.2019 ,  o qual encontra-se em andamento”.  

 

 

Decerto que a l icitação anterior (ocorr ida em 2017) foi objeto 

de diversos questionamentos e impugnações, culminando na 

alteração do Termo de Referência.  
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Nomeado em janeiro de 2019, não é crível que o Representado 

pudesse responder por eventual desídia da administração anterior ,  

se o caso, em processo que estava em andamento em prol dos 

serviços públicos em discussão. Em outras palavras: se houve desídia 

por parte da Administração por adotar providências para o início dos 

procedimentos l icitatór ios tardiamente , esse atraso é de período 

anterior à nomeação do Sr.  Cury e a ele não pode ser imputada 

qualquer responsabil idade a respeito.  

 

 

Ressalte-se que, quando já na condução da Pasta, o 

Representado determinou a abertura e realização de  um 

procedimento l ic itatório em abri l  de 2019 –  que foi encerrado em 

julho de 2019, sem vencedores.  

 

 

É nesse contexto, pois,  que houve a tomada de decisões em 

prol do interesse público envolvido documentado nos autos a pedido 

da Coordenadoria de Administração, Finanças e Infraestrutura 

Divisão de Gestão de Contratos - DIGECON (como, por exemplo, os 

eventos programados para oferecimento aos  cidadãos, que 

envolvem questões artíst icas e culturais de suma importância para a 

população, estudantes etc. –  como a edição de Julho de 2019 do 

Programa “Recreio nas Férias” em meados de julho de 2019 com a 

expectativa de quase 20 mil  inscritos em 54 Polos, sendo 46 CEUs, 03 

CECIs e 5 Instituições l istadas, com 732 agentes de recreação, 54 

Coordenadores de Polo, 540 Oficinas em processo de contratação 

além da programação artíst ica do “Circuito Cultural nos CEUs”) .   

 

 

A ausência de contratação ini ludivelmente prejudicaria o 

pleno funcionamento dos CEUs e deixar ia de lado a prestação de 

serviços essenciais à população. Assim, o Representado reconheceu 

a situação emergencial e realizou a contratação com dispensa de 

l ic itação em prol da necessidade de continuidade do funcionamento 

do equipamento público.  

 

 

Sublinha-se que o Parecer SME/AJ Nº 018171520  bem 

reconheceu a caracterização da excepcionalidade justif icadora do 

certame e com as cautelas inerentes ao contrato, verbis :  

 

 

“ In forma-se, igualmente,  que existe procedimento l icitatór io em 

curso aberto em 19/01/2018,  que tramita nos autos SE I  

6016.2017/0039781-1, que não pôde ser concluído a tempo. Nesse 

sent ido, COAD/DIGECON propõe que a contratação seja realizada 

com cláusula resolut iva,  para o caso de o certame em andamento 

ser f inal izado antes do advento do prazo f inal  da contratação 

emergencial .  A nosso ver ,  caso V. Senhor ia autor ize a presente 

contratação, a inclusão da refer ida cláusula resolut iva é medida de 

r igor .  
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Nas manifestações 017340425 e 018157399, COAD/DIGECON tece 

considerações a respeito da estrutura e funcionamento dos CEUs e 

conclui  af i rmando que os serv iços cuja contratação ora se propõe 

são essenciais e não podem sofrer  solução de cont inuidade sem que 

isso represente prejuízo educat ivo e cul tural à população que 

frequenta os refer idos equipamentos. Pontua, concretamente, os  

eventos que deixariam de acontecer  caso os teatros dos CEUs não 

pudessem ser ut i l i zados,  bem como os recursos f inanceiros já 

comprometidos com a contratação e f inanciamento desses eventos,  

que, nessa medida, representar iam r isco de prejuízo f inanceiro para 

a Administração Pública.  

 

Para a presente contratação COAD propõe a mesma conf iguração 

de lotes e o mesmo Termo de Referência das c ontratações anter iores  

(Doc. SEI  n.  017337897).”.  

 

 

Precisamente nesse sentido, é  necessário sopesar os interesses 

públicos, decorrentes de situação para a qual não deu qualquer 

causa e que não estava sob seu controle: a  l ic itação anterior era de 

2017 e a l icitação que ele promoveu restou deserta. 

 

 

É precisamente esse o entendimento aplicável ao caso:   

 

 

“A contratação direta também se mostra possível quando a 

situação de emergência decorre de falta de planejamento, da 

desídia administrativa ou da má gestão dos recursos públicos. 

O art. 24, inciso IV, da Lei 8.666/1993 não dist ingue a 

emergência resultante do imprevisível daquela resultante da 

incúria ou da inercia administrativa, sendo cabível, em ambas 

as hipóteses, a contratação direta, desde que de vidamente 

caracterizada a urgência de atendimento a situação que possa 

ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança das pessoas, 

obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 

particulares”  (Acórdão 1122/2017, TCU, Plenár io, Auditor ia,  

Relator Ministro Benja, i,  Zymler).  

 

 

Haveria outra condução para o caso, por parte do Sr. Cury? 

Decerto que não! Sob pena de prejuízo o interesse público envolvido.  

 

 

“16.2. OS PREÇOS CONTRATADOS NÃO ESTÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADOS, DESCUMPRINDO O § 2º DO ART. 7º 

DA LEI FEDERAL 8.666/93 (ITEM 14.5)” 

 

 

Constaram dos autos que o setor competente realizou pesquisa 

de mercado dos serviços cuja contratação se propõe  e que solic itou 

propostas e documentos de habil i tação a empresas  atuantes no 

ramo, resumindo em quadro comparativo. 
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Sol icitou-se, assim, documentação de regularidade fiscal 

exigida pela legis lação e aquele referente à aferição da 

capacidade técnica das proponentes, de acordo com o indicado 

pelo setor técnico responsável.  

 

 

As ponderações e conclusões do setor técnico a respeito   da   

documentação   apresentada   também estava registrada no autos, 

sendo realizados os cálculos das despesas para o período de 180 dias 

e juntadas as pertinentes notas de reserva orçamentária 

correspondente aos valores que se referem ao presente exercício  –  

que não necessariamente seriam despendidas diante da hipótese de 

cláusula resolutiva (que constou no contrato).  

 

 

Quanto à pesquisa de preços efetuada por e -mail pelo setor 

técnico responsável, ela foi realizada confo rme disposição 

regulamentar do Decreto 44.279/03, art.  4º, §4º, que assim dispõe:  

 

 
“Art.  4º  A pesquisa de preços para a aquis ição de bens e contratação 

de serviços em geral  consis t i rá em consulta ao banco de preços de 

referência mantido pela Prefei tura.  
 

§  1º  Na h ipótese de inexistência do bem ou serv iço que se pretende 

adquir i r  ou contratar  no banco de preços de referência mant ido pela 

Prefei tura ,  bem como na hipótese de incompat ibi l idade de sua 

especif icação técnica com aquela que serve de base para a 

composição do banco,  desde que devidamente caracter izadas,  f ica  

autor izada a ut i l ização dos seguintes parâmetros para a real ização 

da pesquisa  de preços:  

 
I  –  pesquisa publ icada por  ins t i tu ição renomada na formação de  

preços ,  inc lus ive por  me io e let rônico,  desde que  contenha a data  

e hora de acesso;  

 

I I  –  bancos  de preços  pra t icados  no âmbi to  da Admin is t ração 

Públ ica;  

 

I I I  –  cont ra tações  s imi lares  de entes  púb l icos ,  em execução;  ou  

 

IV  –  múl t ip las  consul tas  d i re tas  ao mercado.  

 

§ 2º  Na contratação de serv iços,  o  preço de re ferência da mão de 

obra poderá considerar o valor  do piso salar ia l  da categor ia  

prof iss ional  cor respondente.  

 

§ 3º  Excepcionalmente,  mediante just i f icat iva,  nas  hipótes es dos 

incisos  I I I  e  IV  do §  1º  deste art igo,  será  admit ida a pesquisa com 

menos de t rês preços ou fornecedores.  

 

§ 4º  As consul tas  poderão ser  real izadas por qualquer  meio de 

comunicação e,  na hipótese de serem informais,  deverão ser  

cert i f icadas pelo funcionár io responsável ,  que apontará as 

informações obt idas  e as respect ivas fontes.  

 

§ 5º  A pesquisa  de preço,  a cr i tér io da comissão de l ic i tação ou da 

autor idade competente para autor izar  a contratação, deverá ser  
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repet ida sempre que necessár io à preserva ção do interesse públ ico,  

cons iderados o tempo decorr ido,  a sazonal idade de mercado ou 

outras condições econômicas específ icas.  

 

§ 6º  A Secretar ia  Munic ipal  de Gestão poderá estabelecer ,  mediante 

portar ia,  d i ret r izes e procedimentos visando or ientar as un i dades 

contratantes acerca do cumpr imento do disposto neste art igo. ”  

 

 

“16.3. O INSTRUMENTO CONTRATUAL NÃO FOI PUBLICADO DE FORMA RESUMIDA NO PRAZO ESTABELECIDO, 

CONTRARIANDO O DISPOSTO NO ART. 26 DA LM 13.278/02 (ITEM 14.14)”  

 

 

Em relação à publicação do contrato, decerto que houve 

determinação para que todas as devidas providências fossem 

tomadas para que ao despacho que autorizou a contratação 

houvesse a publicidade devida, incumbindo ao setor responsável a 

realização / operacionalização do ato administrativo.  

 

 

Isso, conforme previsão regulamentar do Decreto 54.873/14, art.  

4º, VII :  

 

 
“Art.  4º Consti tuem atividades a serem exercidas pela unidade 

adminis trat iva responsável pela gestão de contratos:  

 
I  –  fazer constar  no processo admin ist rat ivo correspondente as 

informações e os documentos necessár ios à formal ização do 

contrato,  inclusive quando o seu inst rumento for  subst i tu ído nos  

termos do art igo 62 da Lei  Federal  nº  8.666,  de 1993;  

 

I I  –  encaminhar cópia do contrato f i rmado, da proposta do 

contratado,  do edital  e  dos  demais documentos pert inentes ao f iscal  

do contrato,  para  subs idiar  o  exerc ício da respect iva  f iscal ização;  

 

I I I  –  ver i f icar ,  com base na leg is lação v igente,  a  regular idade da 

documentação necessár ia à form al ização do contrato,  bem como 

mantê- la atual izada, nos termos da lei  e do contrato;  

 

IV –  receber e  anexar ao respect ivo processo as anotações relat ivas 

às ocorrências regist radas pelo f iscal  do cont rato,  bem como adotar  

as providências cabíveis  v isando a o saneamento de falhas da 

execução contratual ,  em especial  a prev ista no inciso VI I I  deste 

art igo”.  

 

 

De fato, a assinatura de um dos contratos ocorreu em 

27/06/2019 e a respectiva publicação, em 01/08/2019; e a assinatura 

do outro contrato se deu em 16/06/19 e a publicação, em 01/08/19.  

De fato, o lapso temporal foi em prazo superior a vinte dias , mas com 

pequeno atraso ocasionado pelos setores competentes . 

 

 

Ainda que o peticionário não tenha dado causa ao pequeno 

atraso dos atos de publicação, decerto que são passíveis de serem 

relevados os apontamentos relat ivos à extemporaneidade em 
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questão, ocorr idos até mesmo pelo volume de contratações elevado 

da Pasta –  um lapso escusável até mesmo para quem deu causa. 

 

 

Ademais, apesar de fora do prazo, a publicação foi  efetivada 

e atingiu o seu objetivo, inexist indo qualquer indício de prejuízos à 

Administração e ao Interesse Públ ico. 

 

 

I I I  –  CONCLUSÕES 

 

 

Sem embargos da relevância do que foi apontado, a suposta 

desatenção em relação a algumas formalidades e as questões afetas 

aos fatos que motivaram a emergência (não imputáveis ao Sr.  Cury) 

certamente não podem ensejar a aplicação de sanções contra este 

peticionário, nos termos do que já acima sustentado. 

 

 

Nesse viés, é importante fr isar que o Tr ibunal de Contas da 

União exarou entendimento exemplar que considerou que falhas 

formais podem não ser puníveis quando não houver  qualquer prejuízo 

ao Erário (como no caso) –  condutas diminutas como entre outras, a 

ausência de estimativa de custo, pesquisa de preços, parecer 

jur ídico, descumprimento do prazo de publicação do contrato, 

comparecimento de apenas 2 l icitantes na modalid ade Convite,  

dispensa de l ic itação por emergência resultante de fatos previs íveis  

e enquadramento errôneo da dispensa de l icitação (TCU. Processo 

nº 675.217/97-0. Decisão nº 755/1998 - Plenário. Apud  FERNANDES, 

Jorge Ul isses Jacoby, Vade-Mécum de Licitações e Contratos.  

Legis lação: Organização e seleção, Jurisprudência, Notas e Índices .  

2º ed. Belo Horizonte, Fórum, 2005, pg. 183/184).  

 

 

Na verdade, há de ser sobrelevado o caráter pedagógico, 

trazendo-se sempre um alerta para o gestor acerca do modus 

operandi mais correto –  o que o simples questionamento ora 

respondido cumpre, ainda que ao Sr.  Cury não possa ser imputável 

fato punível .  Em sentido semelhante, o TCU exarou que “( . . .) em sua 

totalidade, tais representações têm sido conhecidas, julgadas 

procedentes e as prefeituras municipais s ido alvos de determinação 

específ ica no sentido de darem cumprimento ao disposit ivo legal. É 

sabido, portanto, em relação à matéria, que esta Corte tem optado 

por uma postura de fundo pedagógico, evitando a imputação de 

multa ao gestor” (Acórdão 2472/2007 –  Plenário, Ministro Relator 

Gui lherme Palmeira).  

 

 

Ainda, vale mencionar que os apontamentos levantados pela 

competente equipe técnica desta Eg. Corte  não causaram dano ao 

Erário, o que reforça, inclusive, a ideia de não s e aplicar qualquer 

sancionamento, como multa. Esse, al iás, vem sendo o entendimento 
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dessa Egrégia Corte de Contas da União, no sentido da “(.. .) a 

l iberação do nome do responsável da Conta Diversos Responsáveis, 

levando em consideração a conclusão da Comis são de Processo 

Administrativo Disciplinar, no sentido de que o ato irregular praticado 

não promoveu dano ao erário, nem tampouco foi praticado com 

dolo ou má fé” (Acórdão 91/96 -  Plenário - Ata 24/96 - Processo nº TC 

009.297/93-6 - Relator: Ministro Paulo Affonso Mart ins de Oliveira).  

 

 

Destarte, há de se enveredar, então, para o caminho 

pedagógico, deixando-se de aplicar qualquer sanção ao Sr.  Cury, 

máxime em razão da ausência de qualquer responsabil idade aos 

eventos citados e, também, qualquer dano ao Erário. 

 

 

Diante de todo o exposto, o Defendente aguarda a 

recomendação final dessa Corte de Contas, no sentido de julgar 

improcedente a presente representação. 

 

 

Protesta, por derradeiro, provar o alegado por todos os meios 

de prova em direito admit idos,  especialmente através de 

depoimento pessoal e audiência dos demais responsáveis 

(requerimento que se faz desde já), além da apresentação de 

documentos, além da prova emprestada já requerida no bojo dessa 

defesa prévia.  

 

 

Termos em que 

Pede e espera deferimento.  

 

São Paulo, 13 de junho de 2021.  

 

      
CLÁUDIO CASTELLO DE CAMPOS PEREIRA     

OAB/SP Nº 204.408         

 

 

 

 

 

 

 


